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Os mais diversos ramos do conhecimento possuem grandes dos 
desafios a serem superados, é o do saber multidisciplinar, aliando conceitos de 
diversas áreas. A curiosidade científica é o pilar de motivação que estimula as 
investigações baseadas no conhecimento existente objetivando a geração de 
novos materiais, produtos e equipamentos.

Nesse sentido, esta coleção “Engenharias: Pesquisa, desenvolvimento e 
inovação 2” traz capítulos ligados à teoria e prática em um caráter multidisciplinar, 
tendo um viés humano e técnico. Apresenta temas relacionados as áreas de 
engenharias, dando um viés onde se faz necessária a melhoria contínua em 
processos, projetos e na gestão geral no setor fabril. 

De abordagem objetiva, a obra se mostra de grande relevância para 
graduandos, alunos de pós-graduação, docentes e profissionais, apresentando 
temáticas e metodologias diversificadas, em situações reais.

Boa leitura!
 

Amanda Fernandes Pereira da Silva
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CAPÍTULO 15

 

VIABILIDADE DE UMA FERRAMENTA PARA 
ORIENTAÇÃO AOS RESPONSÁVEIS POR 
PROJETOS DE RECUPERAÇÃO DE ÁREAS 

DEGRADADAS

Manuelle Osmarin Pinheiro de Almeida

Raquel de Brito

Gabriely Cristina Agostineto 

Júlia Eduarda Hentz

Rafael Terras

Jorge Luiz Haack

RESUMO: Tendo em vista a problemática 
gerada em todos os âmbitos, resultante 
da exploração do meio ambiente desde a 
Revolução Industrial no século XX, surgem 
os ordenamentos legais do direito ambiental 
que visam assegurar o desenvolvimento 
sustentável do país. Quando um crime 
ambiental é denunciado ou presenciado 
pelos órgãos de fiscalização existe a 
possibilidade do autor realizar a recuperação 
da área afetada visando devolver ao meio 
ambiente a mesma condição antes da 
intervenção. Embora exista embasamento 
legal para crimes ambientais e alternativas 
para recuperar e mitigar os impactos 
causados, ainda existem lacunas nos 
Projetos de Recuperação de Áreas 
Degradadas (PRAD) que são encaminhados 

como defesa para a Polícia Militar 
Ambiental de Santa Catarina, resultando 
na recusa do projeto e consequentemente 
sua não implantação. Com base nas falhas 
encontradas, o presente trabalho objetivou 
a elaboração e o teste de uma ferramenta 
que instrui os responsáveis pela execução 
dos projetos a fim de que sigam um 
padrão consoante ao esperado pelo órgão 
fiscalizador, que por sua vez autoriza a 
implantação sem ressalvas. A ferramenta 
foi elaborada com base nas leis ambientais 
que mais eram motivo de reprovação do 
PRAD. A fim de testar a efetividade da 
dessa, durante um mês o órgão fiscalizador 
entregou juntamente com os autos de 
infração a ferramenta, todos os envolvidos 
foram alertados que fazia parte de uma 
pesquisa não sendo obrigatório o uso, 
apenas como um instrumento de auxílio 
na elaboração do PRAD. Foi realizada 
entrevista semi-estruturada por telefone 
com os profissionais que receberam a 
ferramenta e informaram à Polícia Militar 
que aceitariam fazer parte da pesquisa. 
Como resultado obteve-se uma ferramenta 
em forma de check-list que pode ser 
usada como base para direcionar o técnico 
responsável no momento da elaboração 
do projeto, apresentando fundamentação 
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legal para cada instrução a ser seguida. Todos os tópicos levantados em pesquisa que 
mais causavam reprovação dos projetos foram inseridos na ferramenta, junto com a fonte 
legal que o fundamenta, caso o responsável pela elaboração atentasse a todos os tópicos 
apresentados é esperada a aprovação do projeto, por estar nos conformes da legislação 
federal, estadual e municipal. Dentre os demais resultados, obteve-se a quantidade de 
projetos reprovados sem o uso da ferramenta. Por fim, aplicou-se a ferramenta no órgão 
fiscalizador a fim de analisar a viabilidade em diminuir o número de projetos reprovados. Após 
a implantação da ferramenta no órgão fiscalizador apenas 44% dos projetos foram aprovados 
para implantação. Em entrevista com os técnicos responsáveis esses afirmaram que mesmo 
recebendo a ferramenta, não fizeram uso por preferir usar modelos antigos de projetos que 
outrora foram aprovados. Vale ressaltar que cada caso deve ser trabalhado de forma isolada 
conforme preconiza a legislação, por tal motivo a ferramenta serve como base para orientar 
as equipes responsáveis na recuperação imediata das áreas degradadas e deve ser aplicada 
isoladamente em todos os novos casos. A ferramenta continha as informações legais que 
evitariam a recusa de todos os casos reprovados durante o teste. Conclui-se, portanto, que 
quando aplicada a ferramenta é eficaz, contudo, a consulta na legislação é imprescindível 
e isso seria facilitado com o uso dessa, é necessário que os elaboradores de PRADs se 
desprendam dos moldes antigos de projetos e se adequem às mudanças na legislação e 
particularidade dos casos.
PALAVRAS-CHAVE: Legislação, crimes ambientais, recuperação de áreas.

1 | 	INTRODUÇÃO
Desde a terceira revolução industrial no século XX, a agressão ao meio ambiente 

tem sido uma realidade presente com crescimento exponencial. São suprimidas áreas de 
vegetação, gases, vapores e efluentes líquidos são despejados nos corpos hídricos, tudo 
oculto sob o foco da urbanização e modernização das cidades (SILVA, 2007).

Tendo em vista a problemática gerada em todos os âmbitos, resultante da exploração 
dos recursos naturais de maneira desenfreada, surge uma preocupação mundial e a 
Organização das Nações Unidas (ONU) convoca a Conferência das Nações Unidas sobre 
o Ambiente Humano em Estocolmo, que culminou na participação de diversos países sobre 
temáticas ambientais, até chegar no que hoje tem-se como direito ambiental que preconiza 
o desenvolvimento sustentável (LOUREIRO; et. al., 2015).

Buscando-se assegurar o desenvolvimento sustentável e defender as leis do direito 
ambiental, surge a Polícia Militar Ambiental (PMA). Órgão de segurança pública que prevê 
a proteção do meio ambiente e assegura o cumprimento do disposto na legislação, visto 
que as esferas administrativa e civil não são suficientes para a tutela de tal bem jurídico 
(RASLAN; et.al., 2013).

Trabalhando de maneira preventiva e reparativa, a Polícia Militar Ambiental de Santa 
Catarina é um órgão da segurança pública especializado em direito ambiental, servindo a 
população de maneira a defender e proteger o meio ambiente. Atua na defesa à mata 
nativa, áreas de proteção permanente, animais silvestres, contra pesca irregular, caça e 
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maus tratos além de atividades na educação ambiental (SANTA CATARINA, s.a.).
A Polícia Militar Ambiental recebe denúncias e constata os crimes ambientais e 

segue rigoroso padrão operacional que sucede na abertura de um Processo Administrativo 
de Fiscalização Ambiental, que contempla todos os procedimentos necessários para que o 
autor do crime ambiental responda pelo ato em todas as esferas além de recuperar o dano 
causado (SANTA CATARINA, s.a.).

A forma utilizada de recuperar os danos causados que a polícia militar exige é a 
apresentação do Plano de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD) onde o autuado 
deverá elaborar um projeto para recuperação do dano causado no ambiente, geralmente 
elaborado por engenheiros certificados pelo Conselho Regional de Engenharias e 
Agronomia (CREA) além de apresentar Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) para 
assegurar a recuperação do dano (CUNHA; GUERRA, 2013).

Está preconizado na Constituição da República Federativa do Brasil, no capítulo 
VI, no Artigo 225, em seu §1º parágrafo I, que cabe ao Poder Público a preservação e 
restauração de processos ecológicos essenciais, além de garantir manejo ecológico de 
espécies e também ecossistemas. Além da responsabilidade do cidadão que onde cita no 
§ 3º do mesmo artigo na Carta Magna que será sujeito às sanções penais e administrativas 
e isso independente da obrigação da recuperação dos danos, todos os infratores sendo 
pessoas físicas ou jurídicas (BRASIL, 1988).

Visando o cumprimento da legislação, ao acontecer crime de exploração de 
recursos naturais é necessária apresentação de PRAD, que consiste em um plano ou 
projeto de recuperação de áreas que sofreram degradação de suas condições naturais, 
que tem como objetivo a criação e implantação de um roteiro sistemático, com informações 
específicas e técnicas, divididas em etapas previamente organizadas, visando recuperar a 
área degradada ou perturbada, objetivando alcançar os resultados esperados pelo PRAD 
(ALMEIDA, 2016). 

A Portaria nº 143/19 (IMA; CPMA, 2019) traz as diretrizes para a elaboração 
dentro dos moldes e orienta acerca da elaboração do PRAD, contudo, mesmo com a 
fundamentação legal à disposição do técnico responsável, ainda é comum que muitos 
projetos sejam enviados com desconformidade. Esses erros nos projetos, que resultam 
na reprovação são reincidentes na história, conforme prova a pesquisa de Skowronski 
realizada no mesmo local em 2017, resultando nos dados apresentados na Figura 1. 
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Figura 1 – Histórico da avaliação de PRADs de 2017

Fonte: Adaptado de Skowronski (2019).

A pesquisa fez levantamento de 69 PRADs, o total do ano de 2017, obtendo um 
dado geral para aquele ano, onde apenas 27 foram aprovados na íntegra, sendo outros 
15 aprovados com restrições e 27 reprovados. Os principais erros apontados pelo autor 
que justificam a reprovação foram: falta de cronograma, área inferior à degradada, não 
prever remoção de construções e também poucas alternativas e informações acerca das 
alternativas de recuperação e uso de espécies exóticas ao invés de nativas (SKOWRONSKI, 
2019).

Dentro desse contexto, percebe-se que para que os danos ao meio ambiente sejam 
mitigados, a segurança pública tem papel determinante, assegurando o cumprimento das 
leis do direito ambiental, protegendo o meio ambiente contra crimes e mitigando os impactos 
já causados, através de ações públicas e auxílio da comunidade com suas denúncias. 

1.1	 Objetivo Geral
Analisar a viabilidade de uma ferramenta para auxílio aos técnicos responsáveis 

pela elaboração dos Projetos de Recuperação de Áreas Degradadas dos Processos 
Administrativos de Fiscalização Ambiental da Polícia Militar Ambiental de Santa Catarina 
em Chapecó/SC.

1.2	 Objetivos Específicos

a) Elaborar uma ferramenta para orientação dos técnicos responsáveis pela 
elaboração dos Projetos de Recuperação de Áreas Degradadas nos moldes 
solicitados pela Polícia Militar Ambiental;

b) Identificar a quantidade de Projetos de Recuperação de Áreas Degradadas 
aprovados e recusados, antes da aplicação da ferramenta, na Polícia Militar 
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Ambiental do Estado de Santa Catarina;

c) Testar viabilidade da ferramenta na elaboração e aprovação dos Projetos de 
Recuperação de Áreas Degradadas.

2 | 	RESULTADOS E DISCUSSÃO

2.1	 Ferramenta
Percebe-se que erros recorrentes são encontrados nos PRADs enviados para análise 

do órgão fiscalizador estudado, nesse caso a Polícia Militar Ambiental, para que tal problema 
seja amenizado os engenheiros e técnicos responsáveis precisam de um direcionamento 
sobre quais os quesitos principais do PRAD e quais as fundamentações legais o órgão leva 
em consideração para a análise. O uso de uma ferramenta de orientação é uma alternativa 
para diminuir o número de projetos sendo recusados por problemas periódicos. 

Durante o estudo foi elaborado um documento, que se trata de uma ferramenta de 
auxílio aos técnicos responsáveis pela elaboração dos Projetos de Recuperação de Áreas 
Degradadas (PRADs), Quadro 1, que devem ser entregues como parte de defesa dos 
Processos Administrativos de Fiscalização Ambiental da Polícia Militar Ambiental de Santa 
Catarina em Chapecó/SC. Para que o projeto seja aprovado pelo órgão fiscalizador, deve 
seguir os requisitos apresentados, os quais são exigidos pela Polícia Militar Ambiental para 
a recuperação de crimes contra a flora. A apresentação de todos os itens a seguir assegura 
a aprovação do PRAD para que seja implantado.

Descrição Fundamento
O dano é reversível? Art. 69, § 2º. Em situações em que a recuperação do dano 

ambiental mostrar-se impossível, deverá a Autoridade Ambiental 
Fiscalizadora determinar com base em parecer técnico, a sua 
compensação ainda que financeira, cujo montante determinado 
deverá ser creditado junto ao FEPEMA (Portaria IMA/CPMA nº 
143/19).

O PRAD prevê recuperação na 
área exata do dano, conforme 
coordenadas geográficas 
apresentadas no Auto de 
Infração Ambiental?

Art. 69, § 1º. Em se tratando de supressão de vegetação 
nativa sem a devida autorização, a recuperação deverá ocorrer 
na área onde efetivamente ocorreu o dano, sendo vedada a 
compensação, salvo em casos que o dano seja irreversível e a 
compensação proposta seja mais vantajosa ao meio ambiente, 
comprovada em projeto apresentado pelo administrado e 
reconhecida pelos órgãos executores da Política Estadual de 
Meio Ambiente (Portaria IMA/CPMA nº 143/19).

As dimensões da área 
apresentadas no Auto de 
Infração Ambiental são as 
mesmas apresentadas no 
PRAD?

Art. 69, §1º – Portaria IMA/CPMA nº 143/19.
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Usa técnicas conjugadas 
para recuperação do dano 
e à regeneração natural 
do ambiente. Ex.: poleiros 
artificiais, transposição de solo 
(serrapilheira) e transposição de 
galharias?

Art. 61 - § 13 - III - plantio de espécies nativas conjugado com 
a condução da regeneração natural de espécies nativas (Lei 
12.651/2012).

O plantio será feito apenas com 
mudas nativas da região em 
que o crime foi cometido, com 
espécies pioneiras em plantio 
aleatório?

Art. 26 § 3º No caso de reposição florestal, deverão ser 
priorizados projetos que contemplem a utilização de espécies 
nativas do mesmo bioma onde ocorreu a supressão (Lei 
12.651/2012).

Será previsto o isolamento da 
área onde ocorrerá plantio?

A providência do isolamento é conveniente para evitar a entrada 
de animais na área do plantio e destruir os brotos (SILVA, 2013).

A quantidade de mudas 
plantadas são suficientes para 
recuperar o dano em toda a área 
prejudicada?

Os espaçamentos podem variar em função do relevo, do tipo de 
vegetação a ser restaurado e da velocidade com que se quer 
recobrir o solo. Os espaçamentos mais usuais são 2m x 2m 
(2.500 plantas/ha) e 3m x 2m (1.667 plantas/ha) (EMBRAPA, 
2012).

As edificações, canalizações ou 
quaisquer tipos de construções 
realizadas em área ilegal, foram 
completamente removidas do 
local?

Art. 66. A sanção de demolição de obra poderá ser aplicada pela 
Autoridade Ambiental Fiscalizadora, garantido o contraditório e 
ampla defesa, quando: I – verificada a construção de obra em 
área ambientalmente protegida em desacordo com a legislação 
ambiental, ou II – quando a obra ou construção realizada não 
atenda às condicionantes da legislação ambiental e não seja 
passível de regularização (Portaria IMA/CPMA nº 143/19).

Apresentada Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART) 
juntamente com o projeto?

Art 119, § 10º. A comprovação da recuperação da área 
degradada deverá ser feita pelo autuado através de relatório 
técnico assinado por profissional habilitado, obrigatoriamente 
acompanhado de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART 
ou Anotação de Função Técnica – AFT expedida pelo conselho 
regional de classe do profissional, comprovando a atribuição 
técnica profissional do relatado (Portaria IMA/CPMA nº 143/19).

É apresentado no projeto o 
cronograma?

§ 2º. [...] o termo de compromisso conterá: IV – o anexo [...] os 
cronogramas físico e financeiro de implementação do projeto 
aprovado (Portaria IMA/CPMA nº 143/19).

Quadro 1 – Ferramenta elaborada

Fonte: Elaborado pelo autor (2019).

Tendo em vista a necessidade desse direcionamento específico para o técnico 
quando elabora um projeto destinado especificamente à PMA, essa alternativa é entregue 
ao autuado pelo crime ambiental juntamente com as atas de audiência e o indivíduo deve 
repassar ao técnico contratado para elaborar o projeto que visa reverter o dano causado. 
Uma ferramenta que abrange dez tópicos a serem atentados.

Foi realizado junto à SETEC do 2º Batalhão de Polícia Militar Ambiental o 
levantamento do número de projetos que foram recebidos entre os meses de julho e agosto 
através da análise documental dos PAFAs constantes no SGPe, observando a decisão 
tomada pelo órgão fiscalizador acerca de cada PRAD visando recuperar o crime ambiental 
cometido. 

No mês de julho, 12 PRADs foram avaliados durante o mês, desses 8 foram 
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aprovados e 4 reprovados, totalizando 66,6% de aprovação e 33% de recusa dos projetos 
recebidos. Durante o mês de agosto, 15 PRADs foram recebidos e avaliados pela 
SETEC, desses 7 foram aprovados e 8 reprovados, sendo 46,6% de aprovação e 53,3% 
de reprovação. Esses dados são semelhantes aos dos meses anteriores e também anos 
anteriores, conforme comprova a pesquisa de Skowronski (2019). O Gráfico 1 apresenta os 
dados obtidos de aprovação e reprovação de todos os projetos avaliados entre os meses 
julho e agosto.

Gráfico 1 – Análise dos PRADs avaliados em julho e agosto

Fonte: Elaborado pelo autor (2019).

Os dados obtidos poderiam ter a aprovação próxima dos 100% uma vez que o técnico 
responsável é capacitado para realização de projetos que visem atingir completamente os 
objetivos de recuperação das áreas que sofreram dano, contudo, todas as especificações 
da legislação utilizada pela PMA, como a Portaria nº 143/19, por vezes são ignoradas nos 
projetos, o que resulta na reprovação.

2.2	 Teste de viabilidade da ferramenta
A ferramenta foi aplicada no período que compreendeu os dias 02/09/2019 até 

04/11/2019, para que fossem contabilizados 2 meses de comparativo em relação aos 
meses analisados sem ferramenta. O resultado de PRADs avaliados nesse período com o 
uso da ferramenta foi menor ao anterior, visto que a maioria dos projetos avaliados nesse 
período foi reenvio de PRADs previamente recusados. Apenas 3 projetos foram elaborados 
após o início do teste da ferramenta de auxílio.

Dos 3 PRADs avaliados, apenas um foi aprovado cumprindo todos os requisitos 
apresentados na ferramenta, sendo outros dois recusados, pelos mesmos erros já 
observados em pesquisas anteriores, um deles não previa a remoção da canalização 
construída em um rio e o outro não previa recuperação no local exato do dano. 



Engenharias: Pesquisa, desenvolvimento e inovação 2 Capítulo 15 207

Tais situações foram previstas durante a construção da ferramenta, como se observa 
nos Quadro 3 o que é legalmente disposto sobre a recuperação se dar efetivamente 
na coordenada geográfica igual a que sofreu dano, já no Quadro 9 é disposto sobre a 
obrigatoriedade de remover quaisquer tipos de construções feitos na área, como o caso da 
canalização que não foi prevista no PRAD. 

A leitura na íntegra da ferramenta e a consonância com o disposto nos 10 tópicos 
elaborados iriam garantir a aprovação desses projetos que foram recusados, contudo ainda 
foi maior o número de recusas. O Gráfico 2 apresenta os resultados do mês de setembro 
apenas, visto que no mês de outubro nenhum PRAD com o uso da ferramenta havia sido 
entregue. O índice de aprovação foi de 33,33% e de reprovação de 66,67%.  

A reprovação dos 66,67% dos PRADs avaliados se deu devido ao não cumprimento 
do disposto na Portaria nº 143/19 nos artigos Art. 69, § 1º – Portaria IMA/CPMA nº 143/19 
que dispõe sobre a área a ser recuperada e o Art. 66 que apresenta informações acerca da 
remoção de construções e canalizações na área protegida. Sendo erros recorrentes que 
aconteceram mesmo após a existência da ferramenta que tinha como objetivo evitar tais 
situações.

Os erros se deram da mesma maneira como antes já observados por pesquisadores, 
apresentados nos demais estudos Skowronski (2019), a situação já histórica é que os 
tópicos específicos da Portaria do IMA/CPMA tem sido evitados, gerando um retrabalho para 
a equipe técnica da Polícia Militar Ambiental que solicita novo PRAD e para o engenheiro 
que precisa elaborar novamente o projeto.

Gráfico 2 - Análise dos PRADs avaliados em setembro

Fonte: Elaborado pelo autor (2019).

Percebeu-se também a negligencia do Artigo 225 § 3º da Carta Magna, visto que 
os autuados ou mesmo os engenheiros responsáveis por elaborar os PRADs deveriam, 
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independente do pagamento de multas e cumprimento das sanções penais administrativas, 
reparar o dano ambiental causado. É observado tal diretriz sendo ignorada, uma vez que 
não é prevista a reparação do dano ambiental, mas sim projetos que objetivam reparar 
apenas parcialmente os danos causados.

A legislação é de conhecimento específico dos profissionais além de ser documento 
público de livre acesso por todos os cidadãos. Mesmo assim a situação pode ser justificada 
pela falta de conhecimento da lei. Outra justificativa é a tentativa de reparar apenas 
parcialmente os danos, compensar em outras áreas para continuar a usufruir da área 
desmatada, seja para culturas agrícolas, construções ou mesmo estética da propriedade, 
contudo a PMA é muito específica no que preconiza a lei, resultando em tentativas invalidas 
e necessidade de cumprimento integral do dispositivo de lei em novo projeto.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Conclui-se a partir dessa pesquisa que a inconsistência dos projetos de recuperação 

de áreas degradadas enviados ao 2º Batalhão de Polícia Militar Ambiental em relação ao 
preconizado na lei é uma situação reincidente, que resulta em tempo demasiado para 
recuperação do dano causado, retrabalho para a equipe que elabora o projeto e para o 
órgão fiscalizador. 

Visando agilizar o tempo de início da aplicação dos projetos para recuperar as áreas, 
sem que essas percam sua viabilidade tendo em vista a fase sucessional que se encontrava 
no momento do dano, como resultado de um dos objetivos foi elaborada uma ferramenta 
que aborda os principais tópicos da literatura e legislação vigente aplicada pela PMA. Tendo 
como objetivo direcionar os técnicos responsáveis no momento da elaboração, evitando 
resultar um projeto incoerente com o esperado pelo órgão fiscalizador e consequentemente 
reprovação do projeto.

Para fins comparativos, também resultado de um dos objetivos da pesquisa, foi feito 
um levantamento histórico do número de projetos que haviam sido avaliados durante 2 
meses durante a realização do estudo, dessa observação o resultado obtido foi de 44,45% 
de reprovação dos 27 projetos avaliados no período observado. A intenção é que esse 
número seja nulo, com 100% dos projetos sendo aprovados para implantação.

Como último objetivo que visou diminuir o número de projetos reprovados a ferramenta 
elaborada foi implantada na PMA por período igual ao avaliado como comparativo (2 
meses). Os administrados recebiam a ferramenta nas audiências conciliatórias e repassam 
aos engenheiros responsáveis pela elaboração dos projetos que deveriam aplicá-la. O 
resultado obtido foi de 66,67% no índice de reprovação, maior que no período anterior.

Em entrevistas com os engenheiros responsáveis pela elaboração dos PRADs, as 
informações recebidas foram de que o administrado não repassou a ferramenta ou que 
preferiram usar modelos de projetos próprios anteriormente já aplicados dispensando o uso 
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da ferramenta. Contudo, tal ação resultou na reprovação dos projetos, uma vez que cada 
caso é isolado e deve ser observado especificamente e a legislação deve ser atentamente 
observada.

Para dar sequência ao estudo um maior tempo de teste poderia ser aplicado, assim 
observando os pontos específicos a melhorar. Seria necessária uma abordagem diferente 
junto aos engenheiros com objetivo de instruir e incentivar acerca do cumprimento da lei 
vigente evitando assim demasia de tempo na reparação das áreas danificadas.
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